
Prova documental

• Concepção restrita - Art. 232. Consideram-se documentos quaisquer escritos,

instrumentos ou papéis, públicos ou particulares.

• Concepção ampla – qualquer objeto representativo de fato



Espécies de Documentos

- original

- cópia

Art. 232, parágrafo único. À fotografia do documento, devidamente

autenticada, se dará o mesmo valor do original.

- público

- particular



Produção da prova documental 

• Art. 231. Salvo os casos expressos em lei, as partes poderão

apresentar documentos em qualquer fase do processo.

Art. 479. Durante o julgamento não será permitida a leitura de documento

ou a exibição de objeto que não tiver sido juntado aos autos com a

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se ciência à outra parte.



• - Produção espontânea

• - Produção provocada

• Art. 234. Se o juiz tiver notícia da existência de documento relativo a ponto relevante

da acusação ou da defesa, providenciará, independentemente de requerimento de

qualquer das partes, para sua juntada aos autos, se possível.



Meios ilícitos

Art. 233. As cartas particulares, interceptadas ou obtidas por meios

criminosos, não serão admitidas em juízo.

Parágrafo único. As cartas poderão ser exibidas em juízo pelo respectivo

destinatário, para a defesa de seu direito, ainda que não haja consentimento

do signatário.



Língua estrangeira

Art. 236. Os documentos em língua estrangeira, sem prejuízo de sua juntada

imediata, serão, se necessário, traduzidos por tradutor público, ou, na falta, por

pessoa idônea nomeada pela autoridade.

Art. 238. Os documentos originais, juntos a processo findo, quando não exista

motivo relevante que justifique a sua conservação nos autos, poderão, mediante

requerimento, e ouvido o Ministério Público, ser entregues à parte que os produziu,

ficando traslado nos autos.



(INSTITUTO AOCP/PC-GO/2022/Papiloscopista Policial da 3ª Classe) Sobre os elementos de prova prescritos no

Código de Processo Penal, especialmente os documentos, assinale a alternativa correta.

A) Se o juiz tiver notícia da existência de documento relativo a ponto relevante da acusação ou da defesa, só poderá

providenciá-lo após requerimento de qualquer das partes, para sua juntada aos autos, conforme o sistema

acusatório.

B) As cartas particulares interceptadas serão admitidas em juízo com autorização da parte interessada.

C) A letra e firma dos documentos particulares serão submetidas a exame pericial de ofício, independentemente da

impugnação de sua autenticidade.

D) A fotografia do documento e outras imagens oriundas de aparelho digital, virtual ou assemelhado podem ser

atestadas ou documentadas, a requerimento do interessado, mediante ata lavrada por tabelião.

E) Os documentos originais, juntados em processo encerrado, serão destruídos mediante requerimento, e será

ouvido o Ministério Público, certificando-se nos autos o ato procedimental.



Letra d. 



(IBFC/PC-BA/2022/Investigador de Polícia Civil) Ainda com relação aos documentos, em sua qualidade de prova no

processo penal, assinale a alternativa incorreta.

A) As públicas-formas só terão valor quando conferidas com o original, em presença da autoridade

B) Os documentos originais, juntos a processo findo, quando não exista motivo relevante que justifique a sua

conservação nos autos, poderão, mediante requerimento, e ouvido o Ministério Público, ser entregues à parte que os

produziu, ficando traslado nos autos

C) Os documentos em língua estrangeira, sem prejuízo de sua juntada imediata, deverão ser, se necessário,

traduzidos por tradutor público, ou, na falta, por pessoa idônea nomeada pela autoridade

D) Se o juiz tiver notícia da existência de documento relativo a ponto relevante da acusação ou da defesa, deverá

providenciar, independentemente de requerimento de qualquer das partes, para sua juntada aos autos, se possível

E) A letra e firma dos documentos particulares devem ser presumidos verdadeiros, quando contestada a sua

autenticidade



Letra e. 



Dos indícios

Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que,

tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de

outra ou outras circunstâncias.



(FGV/SEAD-AP/2022/Papiloscopista) Indício é:

A) a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução,

concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.

B) a circunstância conhecida que, podendo ou não ter relação com o fato, autorize investigar-se

a existência de outra ou outras circunstâncias

C) a circunstância que, não tendo relação com o fato, autorize, por indução, a investigação de

outra ou outras circunstâncias.

D) todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à

infração penal.

E) a circunstância que, não tendo relação com o fato, se relaciona à infração penal.



Letra a. 
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